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NOTA TÉCNICA DE MEDIDA PROVISÓRIA Nº 69/2021 

 

Assunto: subsídios para apreciação da adequação 

orçamentária e financeira da Medida Provisória nº 

1.089, de 29/12/2021, que Altera a Lei nº 6.009, de 

26 de dezembro de 1973, a Lei nº 7.565, de 19 de 

dezembro de 1986, e a Lei nº 11.182, de 27 de 

setembro de 2005, para dispor sobre o transporte 

aéreo. 

 

I – INTRODUÇÃO 

A presente Nota Técnica atende a determinação contida na Resolução n.º 1, 

de 2002, do Congresso Nacional, que dispõe sobre a apreciação das Medidas Provisórias 

a que se refere o art. 62 da Constituição Federal e dá outras providências. A 

determinação, expressa em seu art. 19, estabelece que o órgão de consultoria e 

assessoramento orçamentário da Casa a que pertencer o Relator de Medida Provisória 

encaminhará aos Relatores e à Comissão, no prazo de 5 (cinco) dias de sua publicação, 

nota técnica com subsídios acerca da adequação financeira e orçamentária de Medida 

Provisória. 

A abrangência do exame de compatibilidade e adequação orçamentária e 

financeira está especificada no art. 5º, § 1º, da Resolução nº 1, de 2002-CN, segundo o 

qual o exame de compatibilidade e adequação orçamentária e financeira das Medidas 

Provisórias abrange a análise da repercussão sobre a receita ou a despesa pública da 

União e da implicação quanto ao atendimento das normas orçamentárias e financeiras 

vigentes, em especial a conformidade com a Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 

2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF), a lei do plano plurianual (PPA), a lei de 

diretrizes orçamentárias (LDO) e a lei orçamentária da União (LOA). 



 
 

CÂMARA DOS DEPUTADOS 
CONSULTORIA DE ORÇAMENTO E FISCALIZAÇÃO FINANCEIRA  

Destaca-se que a presente Nota Técnica limita-se tão somente à 

apresentação de subsídios acerca da Medida Provisória na forma editada pelo Poder 

Executivo. Eventuais emendas ou substitutivos posteriormente apresentados à matéria 

deverão ser objeto de análise específica quanto à sua adequação orçamentária e 

financeira. 

 

II - SÍNTESE E ASPECTOS RELEVANTES  

Nos termos do art. 62 da Constituição Federal, o Presidente da República 

submete ao Congresso Nacional a Medida Provisória nº 1.089, de 2912/2021, que Altera 

a Lei nº 6.009, de 26 de dezembro de 1973, a Lei nº 7.565, de 19 de dezembro de 1986, e 

a Lei nº 11.182, de 27 de setembro de 2005, para dispor sobre o transporte aéreo. 

A Exposição de Motivos EMI nº 00053/2021 MINFRA MD ME de 01 de outubro 

de 2021, que acompanha a referida MPV, esclarece que diante dos desafios decorrentes 

dos efeitos da pandemia do Coronavírus (COVID -19) para o transporte aéreo a medida 

tem por objetivo propiciar alterações no Código Brasileiro de Aeronáutica – CBA de forma 

a promover a simplificação e desburocratização administrativa, retirando exigências 

desnecessárias que geram custos e representam travas para a retomada do setor aéreo.  

As alterações propostas se concentram na revogação de dispositivos que são 

procedimentos meramente burocráticos, obsoletos e não agregam valor aos serviços 

públicos, tampouco contribuem para a segurança das operações da aviação civil.  

Com relação aos aeroclubes, escolas ou cursos de aviação, propõe-se a 

revogação no Código da exigência de autorização prévia para seu funcionamento. 

Atualmente, a regulamentação da Agência Reguladora exige rigorosa certificação para os 

casos em que é tecnicamente recomendado, já disciplinando adequadamente a matéria.  

No que tange à regulação sobre aeronaves, as alterações propostas promovem 

a redução dos procedimentos que não agregam valor à prestação de serviços, 

resguardando a intervenção estatal apenas para os processos essenciais à manutenção 

do nível de segurança operacional.  Além disso, propõe-se retirar do texto legal os 

dispositivos que limitam o uso simultâneo de aeronaves para atividades diferentes.  
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Com relação ao Registro Aeronáutico Brasileiro - RAB propõe-se a aglutinação 

dos dispositivos que tratam sobre a matéria e encontravam-se dispersos pelo CBA. Dessa 

forma, foram expurgados do texto os dispositivos extremamente procedimentais, 

mantendo apenas os requisitos essenciais para a realização do registro pela Anac. 

Já em relação ao transporte aéreo internacional, a proposta pretende 

desburocratizar o procedimento de designação, amplamente aceitos por tratados 

internacionais e retirar do Código dispositivos redundantes.  

Além disso, a MP propõe a atualização e a simplificação das taxas de 

fiscalização da aviação civil - TFAC descritas no Anexo III da Lei nº 11.182/2005.  

Constatou-se que diversas taxas não são aplicadas, por não serem mais condizentes com 

as atividades atualmente desempenhadas pela Anac, ao mesmo tempo em que outras 

atividades são prestadas pela Agência sem a correspondente contrapartida porque não 

são enquadradas nos fatos geradores definidos pela Lei. 

 No que diz respeito à responsabilidade fiscal, a proposta de alteração do 

Anexo da Lei nº 11.182, de 27 de setembro de 2005, referente à Taxa de Fiscalização da 

Aviação Civil - TFAC, não se aplica os arts. 125 e 126 da Lei de Diretrizes Orçamentárias 

de 2021, Lei nº 14.194/2021, considerando que não haverá redução da arrecadação 

prevista para os anos de 2021, 2022, 2023 e 2024.  

Sendo assim, não se trata de proposição legislativa que crie ou altere despesa 

obrigatória ou renúncia de receita, nos termos do art. 113 do ADCT, tampouco da 

situação prevista no art. 125 e 126 da Lei nº 14.194, de 20 de agosto de 2021, devido à 

ausência de impacto orçamentário-financeiro da proposta de alteração legislativa. 

 Cumpre esclarecer, ainda, que a revogação de diversos dispositivos previstos 

no art. 5ª da proposta da Medida Provisória não provoca efeitos na arrecadação de 

tributos, multas ou qualquer outro tipo de receita. Os dispositivos suprimidos dizem 

respeito a conceitos e procedimentos obsoletos ou à identificação de atribuições já 

previstas por lei à ANAC. 
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III - SUBSÍDIOS ACERCA DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA 

Como esclarecido anteriormente, o art. 5º, § 1º da Resolução nº 1, de 2002-

CN, refere-se da seguinte forma ao exame de adequação orçamentária e financeira: O 

exame de compatibilidade e adequação orçamentária e financeira das Medidas 

Provisórias abrange a análise da repercussão sobre a receita ou a despesa pública da 

União e da implicação quanto ao atendimento das normas orçamentárias e financeiras 

vigentes, em especial a conformidade com a Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 

2000, a lei do plano plurianual, a lei de diretrizes orçamentárias e a lei orçamentária da 

União. 

Convém ressaltar que, como regra geral, o objeto da nota técnica de 

adequação orçamentária não abrange o exame da observância dos pressupostos 

constitucionais de admissibilidade das medidas provisórias (relevância e urgência).  

Da análise da MPV, observa-se que esta contempla matéria de caráter 

essencialmente normativo, não acarretando repercussão direta ou indireta na receita ou 

na despesa da União. De fato, a atualização das taxas de fiscalização da aviação civil 

previstas no Anexo da Lei nº 11.182 não propiciará redução da arrecadação orçamentária 

prevista para os próximos anos. 

No mais, não se vislumbram na medida provisória violações às demais normas 

atualmente vigentes que regem a matéria, em especial Lei de Responsabilidade Fiscal, a 

lei do plano plurianual e a lei de diretrizes orçamentárias da União. 
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IV - CONCLUSÃO  

São esses os subsídios considerados relevantes para a apreciação da MPV nº 

1.089/2021, quanto à adequação orçamentária e financeira. 

 

 

Brasília,                      de 2022. 

 

 

Fábio Chaves Holanda 

Consultor de Orçamento e Fiscalização Financeira  


